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Soberania e Pix 
entram na corrida 
para o Planalto

O governo Lula aproveitou a sexta reunião plenária do Conse-
lho de Desenvolvimento Econômico Social Sustentável, o Conse-
lhão, para renovar o brio nacional. Sob o lema “Da Soberania na-
cional ao protagonismo global”, o encontro foi planejado para di-
vulgar as realizações da atual administração, com uma boa dose 
de patriotismo. Em recado direto ao governo Trump, sem neces-
sidade de tradução, o presidente Lula e ministros posaram com 
uma placa imitando a bandeira verde-amarela e os dizeres: “O 
Pix é do Brasil”. O gesto reiterou o protesto improvisado no último 
dia 2, quando o presidente segurou uma cartolina com a mesma 
mensagem durante evento em Catalão (GO).

De lá para cá, o Palácio do Planalto tomou outras iniciativas em 
relação ao Pix. Além de produzir uma nova imagem síntese da de-
fesa do sistema de pagamentos que se tornou unanimidade nacio-
nal e incomoda os Estados Unidos, o governo federal providenciou 
o registro do Pix como marca de alto renome no Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (Inpi). Com esse reconhecimento, a ferra-
menta financeira passa a ter proteção reforçada em todos os ramos 
da atividade econômica, dificultando a entrada da concorrência.

Na reunião do Conselhão, a defesa do Pix entrou no contexto do 
discurso geral adotado por integrantes da Esplanada. O ministro da 
Fazenda, Dario Durigan, ressaltou fortemente a visão de uma sobe-
rania econômica brasileira. Descreveu o Pix como uma importante 
inovação tecnológica e ferramenta essencial para promover a ban-
carização no país, sem representar custos para a população. Esses 
motivos justificariam a blin-
dagem ao sistema de paga-
mento. “A primeira deman-
da, a primeira tarefa que eu 
tenho é proteger a sobera-
nia ao lado do presidente 
Lula, em especial no nosso 
Pix”, afirmou Durigan.

O chefe da equipe eco-
nômica também deu ênfa-
se à segunda metade do le-
ma que inspirou a reunião 
do Conselhão — o prota-
gonismo global. A relevân-
cia do Brasil no cenário in-
ternacional é consequência 
de uma política de valoriza-
ção do potencial do país. 
“No debate econômico, no 
debate ambiental, no deba-
te de combustíveis, de fon-
tes alternativas de combus-
tível, o Brasil é a liderança 
mundial, e a gente não abre 
mão de ser tratado com res-
peito e tratar com respeito a 
todos os outros países, a to-
das as outras comunidades 
e culturas do mundo”, com-
pletou Durigan.

O vice-presidente Ge-
raldo Alckmin, figura-cha-
ve nas negociações comer-
ciais com os Estados Unidos 
e muito envolvido no pro-
cesso de reindustrialização 
nacional, também reforçou o significado de soberania em um con-
texto globalizado, com duas guerras em curso. “Para nós, soberania 
não é conflito estéril. É diálogo e resiliência. Soberania não é isola-
cionismo, mas é integração ao mundo, fortalecimento do multilate-
ralismo. Soberania não é protecionismo, mas é abrir mercado, fazer 
acordos comerciais. O Brasil, num momento de dificuldade, mos-
tra bom caminho para a gente não ir para o antagonismo, mas nos 
unirmos naquilo que é mais importante”, definiu o vice-presidente.

A afirmação do Brasil soberano em resposta às ameaças tarifá-
rias dos Estados Unidos vem no mesmo dia em que os termômetros 
atualizam a temperatura da campanha pré-eleitoral. O ato condu-
zido no Palácio do Itamaraty ocorreu horas depois de a pesquisa 
da Genial Quaest indicar que o pré-candidato à reeleição ampliou 
a vantagem sobre Flávio Bolsonaro, o adversário, a preços de hoje, 
com mais chances de ir para o segundo turno. Os números refor-
çam a leitura que já havia sido feita no ano passado, na primeira 
onda do tarifaço trumpista: defender a soberania nacional aumen-
ta a popularidade junto ao eleitorado; aplaudir a ofensiva tarifária 
norte-americana revelou-se um revés para os planos bolsonaristas.

Em relação a Flávio Bolsonaro, o levantamento divulgado pela Ge-
nial Quaest confirma o momento difícil pelo qual o senador vem pas-
sando. É a segunda fotografia que detecta uma queda na intenção de 
voto ao filho do ex-presidente. Não se pode dizer, contudo, que o retrato 
que veio a público ontem seja um contraponto à decisão do presiden-
te do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Kassio Nunes Marques, de 
suspender a divulgação da pesquisa realizada pelo instituto AtlasIn-
tel. Naquela ocasião, o foco das perguntas era o áudio que revelou a 
relação entre Flávio Bolsonaro e o banqueiro Daniel Vorcaro, por meio 
de uma transação de R$ 60 milhões para financiar o filme Dark Horse.

Independentemente do momento captado pelas pesquisas de 
opinião, alguns fatos ganham nitidez. Com a interferência políti-
ca dos Estados Unidos, o governo Lula ganhou uma oportunidade 
de explorar o orgulho brasileiro, além de expor as realizações des-
te mandato. Flávio Bolsonaro, por sua vez, continua com o desa-
fio de se descolar das decisões de Washington e encontrar o pon-
to ideal para fazer oposição ao incumbente. É a corrida eleitoral a 
caminho de uma definição.
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A 
juíza federal Ana Lya Fer-
raz da Gama Ferreira é a 
primeira mulher a assu-
mir a presidência da As-

sociação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe). A magistrada foi 
empossada ontem, em cerimônia 
que ocorreu no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). O mandato se es-
tende por dois anos.  

Com 15 anos de magistratu-
ra, Ana Lya ingressou na Justiça 
Federal em 2011, após aprova-
ção entre os primeiros colocados 
em concurso público. Ao longo 
da carreira, atuou em diferentes 
regiões do país, com experiência 
em varas criminais e cíveis. Atual-
mente, é titular da 2ª Vara Federal 
de Cáceres (MT).

De acordo com a Ajufe, além 
da atuação jurisdicional, a nova 
presidente da entidade teve par-
ticipação destacada na vida as-
sociativa da magistratura federal, 
especialmente como secretária-
-geral da Ajufe, cargo a partir do 
qual ampliou sua atividade insti-
tucional em temas relacionados 
ao fortalecimento da Justiça Fe-
deral e da magistratura.

À frente da entidade, Ana Lya 
pretende conduzir uma gestão ba-
seada em cinco eixos, entre eles, o 
fortalecimento da integração na-
cional da magistratura federal, pro-
movendo maior articulação entre 
juízes e associações regionais, com 
o objetivo de construir pautas con-
vergentes e ampliar a unidade da 
categoria. Outro objetivo é a mo-
dernização da governança da asso-
ciação, com foco em transparência, 
eficiência administrativa e amplia-
ção da participação dos associados 
nos processos decisórios.

No discurso de posse, Ana Lya 
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Ajufe tem a primeira 
mulher presidente
Juíza Ana Lya toma posse na entidade que representa magistrados de todo o país 

Em sessão extraordinária, o ple-
nário do Tribunal de Contas da 
União (TCU) aprovou por unani-
midade, com ressalvas, as con-
tas do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva referentes ao exercício 
de 2025. Sob relatoria do ministro 
Benjamin Zymler, a Corte entregou 
um diagnóstico técnico que, embo-
ra reconheça a fidedignidade ge-
ral das demonstrações contábeis 
e a regularidade macroeconômica 
da gestão fiscal no terceiro ano de 
mandato, aponta falhas graves na 
execução financeira e fragilidades 
estruturais. O julgamento das con-
tas será feito pelo Congresso.

O TCU identificou deterioração 
financeira em 11 empresas públi-
cas, com destaque para os Cor-
reios, que receberam garantia fe-
deral para uma operação de cré-
dito de R$ 12 bilhões sem análi-
se técnica robusta de viabilidade 
econômica.

“Não houve um exame ade-
quado do plano de recuperação 
nem dos riscos fiscais associados à 
concessão de garantia pela União”, 
alertou Zymler. Somado a isso, o 
volume de renúncias fiscais atin-
giu R$ 759 bilhões — sendo R$ 
544 bilhões de natureza tributária 
(5% do PIB). O relator criticou du-
ramente o fato de 47% desses be-
nefícios não possuírem prazo de 

vigência definido ou avaliação pe-
riódica de seus impactos sociais e 
econômicos.

Também foi citada a execução 
de receitas e despesas relativa à 
empresa  Petróleo Pré-Sal S.A. (PP-
SA), cujos recursos foram geridos 
fora do escrutínio parlamentar, vio-
lando princípios de universalidade 
e unidade de caixa.

O TCU também identificou uma 
superestimativa irreal de R$ 60 bi-
lhões em receitas administradas 
pela Receita Federal na LOA de 
2025, comprometendo a transpa-
rência do planejamento, além de 
uma subestimativa de R$ 69,7 bi-
lhões no volume de créditos da 
União inscritos em dívida ativa.

Na esfera social, embora o go-
verno tenha destinado R$ 290,5 
bilhões para a assistência social, 
o TCU constatou que 27,1% das 
metas do Ministério do Desen-
volvimento Social não foram al-
cançadas. Houve também um 
alerta para o desvirtuamento do 
Bolsa Família pelo mercado de 
apostas on-line, que capturou 
cerca de R$ 3 bilhões de benefi-
ciários em um único mês.

Ao concluir, Zymler reiterou que 
a mensagem final do parecer pré-
vio funciona como um severo aviso 
direcionado ao governo e ao Parla-
mento sobre as fragilidades estru-
turais que tornam a gestão fiscal do 
país altamente problemática.
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TCU aprova, com ressalvas, contas de Lula
JULGAMENTO

Apesar das críticas, 
dos ataques e 
das tensões que 
marcam o debate 
público, é ao Poder 
Judiciário que a 
Constituição confia 
o processo que 
melhor garante 
a democracia: as 
eleições”

Ana Lya Ferraz Ferreira, 
presidente da Ajufe 

destacou que foi professora vo-
luntária na rede pública e que as 
crianças precisam de referência 
para traçar seus próprios cami-
nhos. “Hoje eu tomo posse como 
a primeira presidente mulher a 
presidir a Ajufe em seus 53 anos 
de existência. Ao longo da mi-
nha trajetória, tive a oportunida-
de de desenvolver projetos edu-
cacionais em escolas públicas e 
conviver com muitas meninas que 
viviam em situação de vulnerabi-
lidade. Muitas vezes, os horizon-
tes de uma criança são definidos 

pelas referências que ela encontra 
no meio do caminho”, disse.

A magistrada defendeu que a 
confiança da sociedade nas institui-
ções é pilar da democracia. “Nenhu-
ma instituição consegue cumprir sua 
missão quando a confiança pública 
passa a se deteriorar. É essa confian-
ça que sustenta o Estado Democráti-
co de Direito”, frisou. “Apesar das crí-
ticas, dos ataques e das tensões que 
marcam o debate público, é ao Poder 
Judiciário que a Constituição confia 
o processo que melhor garante a de-
mocracia: as eleições”, completou.

Defesa da categoria

Fundada em 1972, a Ajufe é a entidade nacional que representa 
os juízes federais brasileiros e atua na defesa da independência 
do Poder Judiciário, do fortalecimento da Justiça Federal e do 
aperfeiçoamento das instituições democráticas.

Crítica à “ingerência” de outros países

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro Ed-
son Fachin, alertou ontem a respei-
to da “ingerência” de países estran-
geiros sobre as instituições brasilei-
ras, e contra tentativas de questio-
nar a jurisdição nacional no exte-
rior. O recado foi dado em meio à 
tensão entre Brasil e Estados Uni-
dos, causada pela classificação das 
facções PCC e CV como terroristas, 
e por questionamentos ao sistema 
financeiro, incluindo o Pix. 

“A cooperação entre estados de-
mocráticos é valor fundamental 
no mundo contemporâneo. Con-
tudo, cooperação não se confun-
de com ingerência. O respeito re-
cíproco entre nações pressupõe o 
reconhecimento da legitimidade 
de suas instituições constitucio-
nais e da independência de seus 
órgãos jurisdicionais”, declarou o 
magistrado durante o lançamento 
do Anuário da Justiça 2026, na se-
de da Suprema Corte.

Fachin argumentou que os países 

Fachin disse que países democráticos enfrentam uma onda de ataques 

Luiz Silveira/STF

democráticos enfrentam uma onda 
de ataques nos últimos anos, o que 
destaca a importância de órgãos 
criados para resguardar suas res-
pectivas Constituições, como o STF, 
também alvo de questionamentos.

“Em um mundo profundamen-
te interconectado, campanhas de 
deslegitimação institucional, tenta-
tivas de constrangimento político e 

iniciativas destinadas a questionar, 
em jurisdições estrangeiras, atos re-
gularmente praticados por autori-
dades nacionais, podem produzir 
efeitos que ultrapassam fronteiras, e 
essa realidade exige atenção e refle-
xão cuidadosa de todos nós”, frisou.

Nas últimas semanas, o gover-
no do presidente Donald Trump, 
dos Estados Unidos, oficializou a 

decisão de classificar as facções PCC 
e CV como terroristas, contrariando 
a legislação brasileira. Na prática, 
a mudança autoriza que Washing-
ton adote medidas mais duras para 
combater as atividades criminosas 
em território americano, mas tam-
bém pode ser usada de pretexto pa-
ra justificar ações militares no Bra-
sil, como já ocorreu na Colômbia, 
no México e na Venezuela. A gestão 
Trump também concluiu uma in-
vestigação que mirou o Pix, a venda 
de produtos piratas na 25 de Mar-
ço, em São Paulo, e decisões do STF 
envolvendo as big techs. A iniciati-
va pode levar a uma nova taxação 
de 25% contra produtos brasileiros.

Fachin fez, ainda, uma defesa 
da atuação do STF e distanciou a 
Corte de grupos políticos. “Ela não 
existe para reproduzir as maiorias 
políticas do momento”, enfatizou. 

O Anuário da Justiça reúne os 
principais acontecimentos do ano 
no Judiciário, mas traz também 
uma retrospectiva das mudanças 
institucionais, sociais e jurídicas 
dos últimos 20 anos. 
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